
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0001281-26.2010.815.0461.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Solânea.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Adriano Gomes dos Santos.
ADVOGADO: Cleidisio Henrique da Cruz (OAB/PB 15.606).
APELADO: Ivo Pereira de Lima.
ADVOGADO: José Liesse Silva (OAB/PB 10.915).

EMENTA:  EMBARGOS  À  PENHORA. ATO  CONSTRITIVO  SOBRE
IMÓVEL  DE  PROPRIEDADE  DO  DEVEDOR.  ALEGAÇÃO  DE
IMPENHORABILIDADE  DO  BEM  DE  FAMÍLIA.  ACOLHIMENTO.
APELAÇÃO  DO  EMBARGADO/EXEQUENTE.  CONSTRIÇÃO  VISANDO
SATISFAZER CRÉDITO ALIMENTAR. EXCEÇÃO À IMPENHORABILIDADE
DO  BEM  DE  FAMÍLIA.  ORIGEM  DO  DÉBITO.  IRRELEVÂNCIA.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REFORMA  DA
SENTENÇA. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. PROVIMENTO DO APELO.

“A  pensão  alimentícia  está  prevista  expressamente  no  art.  3º,  III,  da  Lei  n.
8.009/1990  como  hipótese  de  exceção  à  impenhorabilidade  do  bem de  família,
sendo irrelevante a origem dessa prestação, se decorrente de relação familiar ou de
ato  ilícito.”  (AgInt  no  REsp  1619189/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 10/11/2016)

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Apelação
N.º 0001281-26.2010.815.0461, em que figuram como Apelante Adriano Gomes dos
Santos e como Apelado Ivo Pereira de Lima.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação,  dando-lhe
provimento.

VOTO.

Adriano Gomes dos Santos interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo  Juízo  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Solânea,  f.  156/158,  nos  autos  dos
Embargos à Penhora opostos em seu desfavor por Ivo Pereira de Lima, que acolheu
o pedido de desconstituição da penhora sobre o imóvel situado na Rua José Alípio
da Rocha, nº 276, Centro, Solânea/PB, de propriedade do Embargante, realizada nos
autos da Ação Indenizatória em fase de cumprimento de Sentença. 

Em  suas  Razões,  f.  162/170,  alegou  que  o  Título  Executivo  Judicial
condenou o Apelado a pagar-lhe pensão alimentícia de um salário-mínimo até que
completasse sessenta e cinco anos de idade. 

Asseverou  que  o  referido  crédito  alimentar  excepciona  a  regra  da
impenhorabilidade  do  bem  de  família,  requerendo,  ao  final,  o  provimento  da
Apelação para que sejam rejeitados os Embargos. 

Intimado, o Recorrido apresentou Contrarrazões, f. 180/186, pugnando pela



manutenção do  Decisum, ao argumento de que a exceção à impenhorabilidade do
bem de família refere-se a alimentos vinculados à relação familiar, não se aplicando
à dívida civil. 

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, por não configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

O art.  3º, III,  da Lei nº 8.009/901,  estabelece que o crédito decorrente de
pensão alimentícia excetua a regra da impenhorabilidade do bem de família, tendo o
Superior  Tribunal  de  Justiça  firmado  entendimento  no  sentido  de  que  é
desnecessário aferir  se o crédito alimentar decorre de relação familiar  ou de ato
ilícito2.

A  Sentença  proferida  nos  autos  em  Apenso,  em  fase  de  cumprimento,
condenou  o  Apelado  a  pagar  ao  Recorrente  pensão  alimentícia  no  período
compreendido entre 26 de novembro de 2004 e a data em que ele completar sessenta
e cinco anos de idade, f. 31/34, ensejando, dessa forma, a aplicação da exceção à
impenhorabilidade do bem de família prevista na referida Norma, razão pela qual
deve ser mantido o ato constritivo sobre o imóvel litigado.

1 Art.  3º  A  impenhorabilidade  é  oponível  em  qualquer  processo  de  execução  civil,  fiscal,
previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido:
[…];
III – pelo credor da pensão alimentícia, resguardados os direitos, sobre o bem, do seu coproprietário
que,  com o  devedor,  integre  união  estável  ou  conjugal,  observadas  as  hipóteses  em que  ambos
responderão pela dívida;

2 AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. CONDENAÇÕES CÍVEL E CRIMINAL. IMPENHORABILIDADE
DO  BEM  DE  FAMÍLIA.  EXCEÇÃO  APLICÁVEL  SOMENTE  À  VERBA  ALIMENTAR.
ACÓRDÃO A QUO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.
AGRAVO DESPROVIDO. 1. A pensão alimentícia está prevista expressamente no art. 3º, III, da Lei
n. 8.009/1990 como hipótese de exceção à impenhorabilidade do bem de família, sendo irrelevante a
origem dessa prestação, se decorrente de relação familiar ou de ato ilícito. "De outra parte, não é
possível ampliar o alcance da norma prevista no art. 3.º, inciso VI, do mesmo diploma legal, para
afastar  a  impenhorabilidade  de  bem  de  família  em  caso  de  indenização  por  ilícito  civil,
desconsiderando  a  exigência  legal  expressa  de  que  haja  'sentença  penal  condenatória'"  (REsp
711889/PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 22/06/2010, DJe 01/07/2010).
2.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  REsp  1619189/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 10/11/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR ACIDENTE DE VEÍCULO. IMPUGNAÇÃO À PENHORA. PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA.
EXCEÇÃO À PROTEÇÃO AO BEM DE FAMÍLIA. CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A
QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO.  1.  O  acolhimento  da  pretensão  recursal,  a  fim  de  afastar  o
entendimento  do  acórdão  estadual  de  que  penhora  é  decorrente  de  indenização  de  acidente,
demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos
da Súmula 7 do STJ. 2. A jurisprudência deste Sodalício ao interpretar o artigo 3º, inciso III, da Lei
8.009/90, assevera a irrelevância da origem da obrigação alimentícia, não importando se decorre de
relação familiar ou se é proveniente de indenização por ato ilícito. 3. Ao repisar os fundamentos do
recurso especial, a parte agravante não trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a
modificar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos. 4.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 516.272/SP, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 13/06/2014)



Posto isso, conhecida a Apelação, dou-lhe provimento para, reformando
a  Sentença,  rejeitar  os  Embargos  à  Penhora,  condenando  o  Recorrido  ao
pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, arbitrados em
R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 85, §8º, do CPC/153, observada a
condição  suspensiva  de  exigibilidade  em favor  dele,  por  ser  beneficiário  da
gratuidade da justiça.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

3 Art. 85. […]. § 8o Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda,
quando  o  valor  da  causa  for  muito  baixo,  o  juiz  fixará  o  valor  dos  honorários  por  apreciação
equitativa, observando o disposto nos incisos do § 2o.


